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    Prefácio




    




    Asérie de acontecimentos narrados e vividos pela escritora Ana Maria César neste minucioso documentário A Faculdade Sitiada é uma valiosa lição política, na verdade um alerta muito claro contra os riscos que ameaçam permanentemente a causa universal da Democracia.




    O livro nos conta, com a perspectiva histórica de quase meio século, os episódios que agitaram o ambiente universitário pernambucano em meados de 1961, situando-os em um contexto de inquietações sociais pelo mundo afora, que culmina com a rebeldia do movimento da juventude francesa em maio de 1968 e os desdobramentos dele decorrentes nos campos da cultura e do comportamento social e político.




    A autora mostra, sobretudo, que nada do que aconteceu naqueles dias no Recife era apenas a expressão do protesto de jovens estudantes diante das estruturas ineficientes de suas escolas e das relações desequilibradas com a sua cúpula dirigente. Significava bem mais do que isso. Era um sintoma de que o tecido político brasileiro estava doente. Na verdade, o tecido político mundial.




    A reação desmedida do então presidente da República Jânio Quadros, com o emprego de forças federais contra estudantes desarmados, na defesa do que chamava de “princípio da autoridade”, mostra que havia outras intenções por trás da história.




    Tudo começa com o gesto de extremo reacionarismo do diretor da venerável Faculdade de Direito do Recife, professor Soriano Neto, que tentou impedir um encontro da estudantada com a senhora Celia Guevara, mãe do guerrilheiro Che Guevara, líder vitorioso da revolução que acabara de instalar a primeira república socialista deste lado do mundo. Os jovens reagiram e dona Celia falou a uma entusiasmada plateia, numa emocionante cena à luz de velas. A consequência disso foi a greve estudantil que mobilizou, além da Faculdade de Direito, os estudantes da Universidade Rural de Pernambuco e todo um conjunto de ações, reações e provocações devidamente descritas por Ana Maria César.




    Não é exagero imaginar que mais uma vez se reacendia naqueles fatos a secular história de rebeldia dos pernambucanos, sempre dispostos a combater quando a liberdade e a Justiça são ameaçadas. Ou, como lembra o historiador Amaro Quintas, quando se manifesta o “maligno vapor pernambucano”, expressão criada para qualificar a nossa aspiração libertária, que tanto incomodava a corte portuguesa colonizadora.




    Se fôssemos alongar a história, lembraríamos que as forças do reacionarismo político começaram a se arregimentar com maior decisão na segunda década do século XIX, assustadas com o “fantasma”soviético que pairava sobre o mundo, contaminando a mente dos trabalhadores, da juventude e intelectuais comprometidos com as forças populares.




    O resultado mais trágico disso foi o desenlace da II Guerra Mundial com a derrota do Eixo Berlim-Roma-Tóquio, que não significou porém a imobilização das lideranças da Direita, mas sim o seu reordenamento sob o comando dos Estados Unidos na nova realidade da Guerra Fria.




    Nós brasileiros vivíamos essa realidade em 1961, quando os fatos narrados em “A Faculdade Sitiada” aconteceram. Era sem dúvida, como hoje se vê, a preparação do caminho que levava a 1964, quando o Brasil entrou por 20 anos seguidos em um regime ditatorial.




    E já conhecíamos bem essa experiência desde 1937 quando Getúlio Vargas, exatamente a pretexto de exorcizar o “fantasma” do comunismo, empalmou o Estado Novo. Depois registramos exemplos claros de tentativas golpistas com as pressões que levaram ao suicídio de Vargas no seu governo democrático; com a nebulosa renúncia do presidente Jânio Quadros e, finalmente, com o desfecho de 1964.




    Pernambuco, que enveredava pelos caminhos do avanço democrático, oferecia um cenário favorável à propaganda dos golpistas. Em 1958, uma inédita aliança eleitoral das forças do capital com as organizações populares e intelectuais elegeram o empresário Cid Sampaio governador do Estado contra velhas oligarquias.




    Nessa esteira, foi se firmando um novo discurso e uma nova práxis política que resultaram na formação de organizações democráticas lideradas por nomes respeitados pelas esquerdas como o de Pelópidas Silveira, eleito vice-governador, e de Miguel Arraes de Alencar que, na época, elegeu-se prefeito do Recife, e logo empolgaria o Estado inteiro, tornando-se o seu governador. E Arraes portou-se como um aliado dos estudantes, dos trabalhadores, dos pobres e injustiçados em todos os momentos.




    Paralelamente, as forças da esquerda nos seus vários matizes se aglutinavam nas entidades sindicais, nos diretórios acadêmicos, nas associações de bairro, nas agremiações culturais, esportivas e de lazer. E passaram a assustar os conservadores com mensagens radicais como as das Ligas Camponesas, lideradas pelo deputado Francisco Julião, que hasteava a bandeira da Reforma Agrária, outro “fantasma” para os latifundiários.




    Foi nesse cenário que eclodiu a greve dos estudantes pernambucanos. Suas lições são claras. Ana Maria César assumiu a tarefa de escrever, com serenidade e determinação, uma história que se identificava com o novo tempo que se inaugurava em Pernambuco. Um novo tempo, em que a desigualdade social extrema deveria ser combatida sem trégua, tal como fazemos hoje.




    Nos novos tempos que construímos agora em Pernambuco, esse combate passa a ser algo mais que simples fruto de nossa convicção pessoal, de nossa formação moral, do ideário político que sempre abraçamos. É a força de uma ideia. Uma ideia que uniu e continua a unir trabalhadores das cidades e do campo, estudantes, empresários, líderes e representantes das mais variadas forças religiosas, sociais e políticas, no propósito de construir a cidadania, promover a inclusão dos que sempre estiveram à margem do desenvolvimento, construir os caminhos do futuro para a nossa gente.




    O grande desafio que temos pela frente é fazer com que Pernambuco acelere seu desenvolvimento, garantindo que os frutos desse desenvolvimento beneficiem a todos os pernambucanos, oferecendo-lhes oportunidades reais para que se emancipem a partir de suas próprias forças, do seu próprio talento e capacidade. Isso tem origem em épocas remotas e está fincado nas resistências ao invasor. Nas lutas pela Independência e pela República. Nos relatos de bravura e heroísmo de que deram prova brancos, negros e índios; senhores e escravos; militares, comerciantes, sacerdotes e profissionais liberais que conquistaram e desenvolveram esta pátria brasileira, berço e orgulho de todos nós.




    Em tempos mais próximos, honraram as lutas do passado os que, por defenderem a democracia, foram perseguidos, presos, torturados, exilados ou mortos. A eles, a reverência e homenagem de todos nós, em nome daqueles jovens que se portaram de forma tão corajosa, naqueles remotos anos de 1961.




     




    Eduardo Campos




    Governador de Pernambuco


  




  

    Introdução




    




    “Datas são pontas de icebergs. A memória das sociedades precisa repousar em sinais inequívocos, sempre iguais a si mesmos; (...) e o que há de mais inequívoco e sempre igual a si mesmo do que o número? Datas são números. Mas de onde vem a força e a resistência dessas combinações de algarismos? 1492, 1792, 1822, 1922... (...) Vem da relação inextricável entre o acontecimento, que elas fixam com a simplicidade aritmética, e a polifonia do tempo social, do tempo cultural, do tempo corporal, que pulsa sob a linha dos eventos.”




     




    Alfredo Bosi




     




     




    Podemos afirmar, sem sombra de dúvida, que a década de 1960, com sua dimensão libertária, representou um divisor de águas na cultura ocidental. Chegou trazendo a primeira república socialista da América; assistiu ao início da Guerra Fria, com a construção do Muro de Berlim; acompanhou o processo de descolonização da África, com a independência do Congo e da Argélia; surpreendeu os negros em passeata nos Estados Unidos e o racismo a perder os primeiros rounds; descobriu, com Yuri Gagarin, que a “Terra é azul”; presenciou a revolução sexual em seus passos iniciais, com a entrada no mercado de contraceptivo oral; viu a incipiente Guerra do Vietnã orquestrar movimentos de rebeldia. E o mundo nunca mais foi o mesmo. Sobretudo, porque nele dera entrada um novo autor político: os estudantes universitários.




    1968 foi uma combinação de algarismos que detonou uma mudança cultural em várias partes do mundo. O historiador Roberto Muggiati considera Les événements de Mai, em Paris, um dos dois grandes movimentos do século XX - o outro seria a Revolução de 1917, na Rússia. Para ele, “Maio de 68 foi apenas a ponta do iceberg de uma série de mudanças que vinham se desenrolando no Ocidente desde o início dos anos 60”.




    No rastro do Maio 68 surgiram movimentos estudantis na Alemanha, na Grã-Bretanha, na Itália, na Espanha, na Bélgica, na Suécia, na Polônia, no México. No Japão, universidades foram fechadas, exames adiados, autoridades tiveram de conceder direitos importantes aos estudantes. A Checoslováquia viveu a Primavera de Praga, conjunto de reformas políticas, econômicas e culturais ensaiadas por Alexander Dubchek.




    Os movimentos pós-68 produziram mudanças sociais consideráveis e desencadearam mobilizações de massa por motivos variados: direitos civis das minorias, autogestão de empresas, divórcio, igualdade entre os sexos. Esses movimentos traziam em seu bojo a utopia de uma vida melhor.




    Bem antes de 1968, o sentimento de contestação dos estudantes, que se percebiam autores na cena política e social, desencadeou movimento idêntico ao de Paris. Em Pernambuco. Pernambuco das revoluções libertárias. Pernambuco pioneiro no sentimento nativista. Pernambuco republicano desde a Guerra dos Mascates.




    Em Pernambuco, nós nos antecipamos em sete anos a um dos maiores movimentos do século. Aconteceu em maio/junho de 1961.




    Mas enquanto o Movimento de Paris vem sendo estudado e analisado exaustivamente, o Movimento do Recife caiu não só no esquecimento, mas até no desconhecimento. Pouco se sabe, quase nada se escreveu: um leve registro de Nilo Pereira no ensaio biográfico A Faculdade de Direito do Recife, e um breve capítulo no livro Uma História de Poder, do jornalista Rivaldo Paiva. Mas o que foi o Maio 61? Uma greve, um episódio, um acontecimento, um movimento? Movimento é mudança e pressupõe um antes e um depois. Não se insere como momento único, solitário. Nem desaparece na História sem deixar marcas. O Movimento do Recife, embora detonado por um incidente interno, tinha raízes mais profundas. E serviu para trazer às ruas um novo autor social e político que, nos anos seguintes, teria importante papel na condução dos rumos da História.




    A centenária Faculdade de Direito do Recife se coloca, mais uma vez, à frente dos movimentos de contestação. “Bacharéis foram os que deram passos decisivos na nossa história, pensaram coisas novas, fizeram levantes”, afirma Nelson Saldanha a respeito da Escola do Recife, movimento jurídico-filosófico que eclodiu nos anos sessenta do século XIX. E Nilo Pereira: “A agitação cultural sempre fez parte da Faculdade de Direito do Recife. Foi ela palco de toda uma ‘aventura do espírito’ que se consumou em movimentos como a Abolição e a República”.




    Pretende, este trabalho, inscrever Pernambuco na vanguarda de mais um movimento contestatório, registrar os fatos que se desenrolaram no maio/junho de 1961, trazer, ao século XXI, a opinião da imprensa e a repercussão do movimento. Por esse motivo, a reprodução de documentos oriundos das mais diversas fontes. Os que desconheciam o movimento, neles encontrarão respaldo para uma história quase inverossímil; os que dela participaram, terão a certeza de que seus momentos de luta, quiçá de utopia, estarão a salvo da sanha do tempo que tudo esquece e apaga.




    Embora escrito por alguém que se inclui em um dos lados, pois, à época, aluna do 2° ano da Faculdade de Direito do Recife, procurei me eximir de julgamentos. Os capítulos que se inserem no Movimento do Recife trazem uma descrição cronológica; Anotações à Margem do Movimento do Recife são comentários e reprodução de documentos necessários a uma análise mais profunda do momento histórico; os Depoimentos mostram a visão singular dos que vivenciaram os fatos.




    À História faz-se necessário, em primeiro lugar, registro minudente e criterioso dos acontecimentos. Para isso, ative-me à leitura de jornais da época: Diario de Pernambuco, Diário da Noite, Jornal do Commercio, Estado de São Paulo. Consultei os arquivos da Faculdade de Direito, da Câmara de Vereadores do Recife, da Assembleia Legislativa de Pernambuco e da Câmara Federal – nessa empreitada, um agradecimento especial ao senador Marco Maciel, que me disponibilizou cópias dos anais da Câmara dos Deputados. E procurei reproduzir um pouco a linguagem jornalística da época, com seus jargões: démarche, meeting.




    Foi um ano difícil aquele, razão tinha Nilo Pereira. Ao se referir ao confronto estudantes versus diretor, no livro A Faculdade de Direito do Recife – ensaio biográfico, em 1977, quando a Casa de Tobias comemorava 150 anos, portanto, não muito distante dos fatos, registrou:




    “Ainda que haja uma conturbação dos espíritos, geralmente provocada por incompreensões ou mesmo por injustiças ou também por inspiração ideológica, quando for o caso, a presença da Faculdade será sempre uma lição democrática em que porfiam mestres e alunos. Os mestres nem sempre compreendidos no momento em que definem posições ou problemas; os estudantes, por sua vez, agindo com um idealismo que é sempre sincero, mesmo quando apaixonados na sua maneira de serem estudantes”.




    Os fatos estão aí.
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    Uma cultura ortodoxa mundial




    




    Omovimento conhecido mundialmente como “Mai 68”, “les événements de Mai”, “le Mai français”, precedeu-se de manifestações estudantis no campus da universidade de Nanterre. Inaugurada em 1963 para desafogar a Sorbonne – superlotada desde o início dos anos 60 – transformou-se em verdadeiro gueto, onde os estudantes se sentiam isolados e confinados. Ao se afastar da imagem tradicional da universidade, ela se constituiu em terreno propício à contestação. É a primeira a refletir o descontentamento com o statu quo que cingia o ensino superior e a sociedade como um todo. A primeira “a denunciar o modo dominante da transmissão dos conhecimentos que implicava uma atitude passiva de ‘consumação do saber’”, constata Jean-Pierre Le Goff, em Mai 68 – l’héritage impossible.




    O ensino universitário francês, marcado por uma “ortodoxia cultural”, estava voltado para formar as elites da nação, transmitindo uma cultura humanística e um saber científico no domínio da pesquisa e do ensino. Havia uma dissociação entre o que se desenrolava nas universidades e o que o mundo oferecia. A universidade – segundo, ainda, Jean-Pierre Le Goff – permanecia em um mundo fechado, voltado para si mesmo, onde as tentativas de reforma se quebravam ante uma rigidez de funcionamento fortemente reticente a qualquer mudança.




    Em todo o meio universitário, palestras ressaltavam a urgência de renovação na estrutura, funcionamento e métodos de ensino das universidades. Em meio a tudo isso, no dia 22 de março, os estudantes ocupam a sala do conselho da universidade, conduzidos por Daniel Cohn-Bendit. Embora o objetivo do movimento fosse político, fazer a massa de estudantes tomar consciência do papel que a universidade lhes preparava, “cães de guarda do capitalismo”, havia entre eles uma vaga aspiração a uma sociedade libertária de traços bastante leves que aboliria a hierarquia e os resquícios de autoridade, onde o homem pudesse se realizar individualmente, onde se daria livre curso à imaginação, onde um poder descentralizado e democrático deixaria de representar um peso, um constrangimento para o homem. Em resumo, segundo Alain Touraine, “uma utopia libertária contra todos os conservadorismos, produzindo uma nova sensibilidade política, na qual a cultura fez sua entrada, com as novas reivindicações concernentes à educação, ao consumismo, à sexualidade, à hierarquia”.




    Em Nanterre, multiplicam-se assembleias, reuniões, comícios, até que, no dia 25 de abril, durante mais uma agitação, oito estudantes são encaminhados ao conselho disciplinar, entre eles, Daniel Cohn-Bendit. Em protesto, no dia 2 de maio organizam uma jornada anti-imperialista. Nanterre é fechada.




    Dia seguinte, os estudantes ocupam o pátio da Sorbonne. A pedido do reitor, forças policiais intervêm, realizam 500 prisões e expulsam os invasores. E assim tem início o Mai 68.




    O impacto da intervenção na Sorbonne, “símbolo cultural da França e do mundo” é enorme. “C’est incompréhensible. C’est injustificable”, esbraveja Jean Daniel no Le Nouvel Observateur.




    Da Sorbonne, os estudantes partem para as ruas onde pedem a libertação dos companheiros, a reabertura da faculdade e a demissão do reitor. Pelo caminho, recolhem a solidariedade de intelectuais, operários, funcionários públicos.




    O ministro Alain Peyrefitte justifica a intervenção “para proteger a massa de estudantes de um punhado de agitadores”. E no dia 8, na Assembleia Nacional, acena com a possibilidade de reabrir a Sorbonne no dia imediato, “si l’ordre le permet”. O conselho da universidade, chamado a se pronunciar, unanimemente aprova a reabertura da universidade.




    Mas no dia 9, premido por notícias que davam conta de uma possível ocupação da Sorbonne pelos estudantes, declara que “a atividade de grupos extremistas obriga o ministério a não dar prosseguimento ao desejo do conselho da universidade”.




    Sentindo-se traídos, partem os estudantes para o confronto. E começam as barricadas. Na noite de 10 para 11 de maio, o Quartier Latin transforma-se em campo de guerra. As barricadas – quase uma instituição francesa, tal a sua força simbólica – servem de cena a uma noite de violência. Ao final, mais de mil feridos (367 graves), 422 detenções e 80 carros incendiados. Os estudantes se defendem com paus e paralelepípedos arrancados da rua, às vezes, com garrafas de coquetel molotof; a Companhia Republicana de Segurança ataca com granadas de gás.




    Se até aquele momento a opinião geral se mostrava hostil à agitação estudantil, após a “noite das barricadas” cresce a simpatia pelos manifestantes. A partir de 13 de maio, com a famosa passeata que arrastou às ruas de Paris mais de 200 mil pessoas, protestando contra as brutalidades policiais, as organizações sindicais deflagram greve geral e a crise universitária se transforma em crise social. Nos pátios das faculdades, ocupadas uma a uma (a Sorbonne fora reaberta dia 13), assembleias discutem “a reconstrução do mundo ou a reforma da Universidade”. (BERESTEIN, Serge. La France de l’expansion – La Republique gaulliene )




    Greves se sucedem, espontâneas, independentes dos sindicados que se apressam a intervir a fim de canalizar o movimento para reivindicações operárias. Em 22 de maio já são 10 milhões de trabalhadores parados. O general De Gaulle anuncia um referendo dando ao presidente o poder de “mudar em todo lugar onde for possível as estruturas estreitas e caducas”. Vai à televisão onde deixa claro: “Reformas, sim; baderna, não”. Dia 28 o ministro da Educação, Alain Payrefitte, pede demissão e, no dia seguinte, manifestações exigem a renúncia do presidente. De Gaulle muda o discurso, fala em golpe preparado pelos comunistas, anuncia uma série de decisões autoritárias, dissolve a Assembleia Nacional e convoca novas eleições. E apela à “ação cívica” dos franceses para consolidação do poder frente à desordem, à insubmissão e ao complô comunista. Os gaulistas respondem com uma inesperada manifestação nos Campos Elísios, da qual participam mais de 300 mil pessoas. É a fase política do conflito.




    Em junho, espetacular vitória do partido do presidente Charles De Gaulle põe fim à crise. “Nove meses mais tarde – diz Serge Berstein – indubitável derrota diante do voto universal coloca fim à República gaulista, revelando que a explosão de maio 1968 não se constituiu apenas num fenômeno, mas assinalou um profundo abalo no corpo social.”
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    31 de Maio




    




    AFaculdade de Direito da Universidade do Recife, naquele 31 de maio, apresentava movimento incomum. Desde às 14h30, no Salão Nobre, localizado no primeiro andar, o professor Vamireh Chacon prestava concurso de Livre Docência para a cátedra de Economia Política, na qual já se encontrava como assistente do professor Arnóbio Graça. Diante da banca examinadora, formada pelos professores Luiz Guedes Alcoforado – presidente, Lourival Vilanova, Luiz Delgado e Gustavo Pashauss, defendia a tese “O Fator Econômico no Marxismo”.




    Descendo as escadarias de mármore, no hall de entrada, grupos de estudantes se formavam. Além dos acadêmicos de Direito, universitários de outras faculdades chegavam ao imponente edifício da Praça Adolfo Cirne. Anoitecia, quando alguém se lembrou de perguntar ao presidente do diretório acadêmico se solicitara autorização do diretor para a realização de conferência logo mais. Antônio Carneiro Leão pensou um pouco e disse não ter tido tempo. Mas que iria fazer isso naquele momento. Chamou alguns colegas e se dirigiram à sala do diretor, professor Soriano Neto. Ao saber do que se tratava, o diretor negou permissão, sobretudo por não ter sido solicitada em tempo hábil, até às 16h, como de praxe. O presidente do diretório justificou-se, alegando suas múltiplas atribuições como dirigente do órgão. Passara a manhã na reitoria, tratando de problemas que afligiam a faculdade, como a suplementação de verba para o restaurante, que devia à praça Cr$ 748.000,00, tendo ainda um débito mensal de Cr$ 240.000,00, além de assunto referente à instalação da casa do estudante de Direito. Embora aceitando as explicações, o diretor manteve-se irredutível. Não permitiria a realização da conferência. E diante da insistência dos estudantes, foi categórico:




    — Não permito porque não quero. E nunca houve nem haverá um estudante com coragem para ir contra as minhas ordens.




    O presidente do diretório, afirmando não querer desmoralizar o diretor, mas também não aceitando ser desmoralizado, propôs uma forma conciliatória – a palestra seria realizada na sala do diretório acadêmico – com o que o diretor também não concordou.




    Retirando-se, Antônio Carneiro Leão convocou uma reunião extraordinária do conselho de representantes do Diretório Acadêmico que decidiu, por unanimidade, tentar, mais uma vez, junto ao diretor, a realização da palestra. Soriano recebeu-os no hall e, de forma ríspida, disse que a função do estudante era estudar e que não permitiria, em dependência alguma da faculdade, a realização da referida palestra. Diante do impasse, os estudantes resolveram passar sobre as ordens do diretor e realizar a palestra numa sala de aula.




    Pelas 20h, aos gritos de Viva Cuba, a senhora Celia Guevara, mãe do presidente do Banco Nacional de Cuba, Ernesto Che Guevara, era recebida pelos estudantes, cada vez mais exaltados, sobretudo depois de correr a notícia de que o diretor dera ordem aos funcionários para desligar a luz, evacuar o prédio e fechar as portas, impedindo assim a realização da palestra. No entanto, tinham os acadêmicos a seu favor a realização do concurso no Salão Nobre. Enquanto esse perdurasse, estariam garantidos. Mas, e depois?




    Antônio Carneiro Leão resolveu avisar ao professor Vamireh Chacon a ameaça que corriam. Subiu apressadamente ao primeiro andar. No hall que separa a escada do salão, pediu para chamá-lo. Disse ter conhecimento de que as luzes seriam desligadas, mas isso certamente só aconteceria quando fosse anunciado o término do concurso. Por isso poderia ficar tranquilo.




    Na sala do 5º ano, última à esquerda de quem entra, Celia Guevara foi introduzida sob descomunal gritaria. Encontravam-se ali estudantes de direita e de esquerda. Os de direita tinham ido para tumultuar; os de esquerda, para incentivar.




    Antônio Carneiro Leão ficava na corda bamba. O presidente do Diretório Acadêmico se caracterizava, segundo o universitário de Direito José Osman, “por uma política em que tinham trânsito todos os segmentos”. Embora fosse um conciliador, naquele momento era impossível manter a ordem. Ouviam-se mais os gritos dos estudantes que as palavras da palestrante.




    Quando no Salão Nobre o presidente da banca examinadora leu o resultado final do concurso de Livre Docência, a energia elétrica foi desligada. Os que estavam no primeiro andar desceram tateando, orientados apenas por algumas lanternas no final da escadaria.




    A escuridão desencadeou tumulto ainda maior que se espalhou por corredores, hall e pátio interno. Na impossibilidade de enxergarem, os exaltados estudantes se faziam presentes com gritos e apupos. Na sala do 5º ano, impassível, a senhora Guevara continuou a palestra à luz de velas, levantando a plateia com frases inflamadas: “Apaga las luces pero no apaga la verdad. Es mejor hablar a la luz de unas velas que a la luz de la Light, una empresa corrupta e imperialista, explotadora del pueblo brasileño”.




    A senhora Celia Guevara falou cerca de meia hora. A cada frase pronunciada, interrompida por gritos e assobios. E naquela noite, ao reflexo de velas, a palestra realizou-se. Segundo os universitários, “para preservar e manter a independência e a bravura dos estudantes da mais velha casa de ensino do Brasil”.
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    Dia manso e morno




    




    Odia seguinte chegou trazendo o feriado religioso de Corpus Christi. Faculdade fechada, o silêncio dos dias de ócio apenas quebrado pela procissão percorrendo as ruas centrais da cidade.




    Sob o pálio de franjas douradas, dom Carlos Coelho conduzia o ostensório com o Corpo de Deus. Partindo da Concatedral da Madre de Deus, tomou a Avenida Marquês de Olinda, atravessou a Ponte Maurício de Nassau, desceu a Primeiro de Março, a Rua Nova, cruzou a Ponte da Boa Vista e, após seguir pela Rua da Imperatriz, finalmente chegou à Matriz da Boa Vista. Acompanhavam o cortejo autoridades, clérigos e associações masculinas. Em todo o percurso, colégios e organizações femininas perfilavam-se entoando hinos sacros.




    Já dentro do templo, o arcebispo de Olinda e Recife levantou o ostensório e riscou o ar com o sinal da cruz, dando a bênção eucarística. Lá fora, o Recife mergulhava em noite densa e confusa.




    O dia se arrastara manso e morno e ninguém se dera conta que nos escaninhos de mentes jovens e rebeldes tomava vulto uma nova “insurreição”. O Recife já sediara muitas outras. E o incidente da noite anterior se insurgia como estopim de mais um movimento. Há muito que a insatisfação grassava entre os estudantes de Direito, em face dos desmandos da administração Soriano Neto. Grande civilista, notório conhecedor do Direito, no entanto figura personalista e intransigente. Não só a direção deficiente da faculdade, tantas vezes contestada, era foco da insatisfação, também o “anacronismo do ensino universitário pernambucano”, fato denunciado pelo presidente da União dos Estudantes de Pernambuco–UEP, Fernando Teixeira.




    A ressaca da rebeldia acompanhou os acadêmicos de Direito por todo aquele dia. Onde quer que estivessem, em grupos ou solitários, teriam eles percebido que o momento se apresentava propício a reivindicações há muito pretendidas?




    O dia manso e morno fermentava ideias, enquanto lua quarto crescente subia lentamente no horizonte.
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        Hall da Faculdade de Direito do Recife


      


    




     




     


  




  

    “Fechada para balanço moral”




    




    Às 8h30 do dia 2 de junho, o governador Cid Sampaio transmitia o cargo ao vice Pelópidas Silveira, viajando em seguida para Curitiba, onde participaria da reunião do Diretório Nacional da UDN e pronunciaria palestra sobre reforma agrária. Quase ao mesmo tempo, em outro ponto da cidade, o general Alberto Ribeiro Salaberry passava o comando do IV Exército ao general Osvaldo de Araújo Mota.




    Na Faculdade de Direito, quando os estudantes do turno diurno chegaram para as aulas, por volta das 14h, Nota Oficial do Diretório Acadêmico, afixada em vários locais do prédio, relatava os acontecimentos ocorridos na quarta-feira e convocava todos os alunos do curso de bacharelado para uma assembleia geral extraordinária, às 21h, a fim de apreciar aquelas ocorrências e tomar a posição que os eventos exigiam.




    Dizia a nota, em seu item primeiro:




     




    Grande há muito tempo é o descontentamento dos alunos contra o regime e a estrutura da Faculdade de Direito. Professores que não dão aula e aqueles que não a sabem ministrar, desatualização dos métodos de ensino com absoluta falta de aulas práticas, horários que visam apenas os interesses dos professores,1 ausência completa de cuidados da diretoria na parte de material da faculdade, pouca iluminação nas salas de aula, ventiladores sem funcionamento, sanitários estragados, cadeiras em estilo antigo. O Salão dos Espelhos em estado lamentável, bancas de estudo em deplorável condição. A demora na entrega dos programas das matérias cujo ofício da faculdade solicitando impressão chegou à imprensa universitária no dia 16 de maio.




     




    Ao dar entrada na faculdade, naquela tarde, o diretor Soriano Neto de imediato convocou extraordinariamente o Conselho Técnico Administrativo para decidir sobre a punição aos alunos que promoveram a conferência de Celia Guevara.




    Ao final dos debates, o Conselho Técnico Administrativo decidiu, por unanimidade, negar punição aos estudantes, mas propôs a constituição de uma comissão de inquérito para apurar o problema e as reivindicações modernizadoras dos universitários de Direito.




    Enquanto o Conselho se reunia a portas fechadas, a faculdade se enchia de alunos cada vez mais exaltados: o pátio interno e os corredores fervilhavam. No Diretório Acadêmico, sala de pequenas proporções, estudantes se amontoavam.




    O professor Abgar Soriano, catedrático de Direito Civil, o intermediário da decisão do Conselho. Recebido na sala do Diretório Acadêmico, expôs pormenorizadamente a situação e se retirou para que os estudantes analisassem a proposta em Assembleia Geral.




    Durante duas horas, a criação de uma comissão de inquérito foi discutida pelos estudantes que usaram da palavra, apartearam, falando vários ao mesmo tempo. Em pé na mesa diretora, Antônio Carneiro Leão procurava conciliar as propostas.




    — Podemos aceitar uma comissão de inquérito, desde que dela façam parte os estudantes — sugeriu, tentando pacificar os ânimos.




    — Se na faculdade se tiver de abrir um inquérito, será para apurar os desmandos da atual direção — apartearam os estudantes Fernando Correia Melo e Carlos Alberto de Oliveira, sequenciados por gritos de aprovação.




    Em dado momento, em meio à exaltação reinante, a proposta de Juraci Andrade caiu como uma bomba: ocupar a faculdade e tomar as chaves. Alguns aprovaram imediatamente, outros a consideravam absurda. Colocada em votação, a proposta foi rechaçada. Finalmente, decidiram que, se houvesse inquérito contra os estudantes que patrocinaram a conferência de 31 de maio, haveria greve geral.




    Decisão tomada, rumaram para a sala do 5º ano onde os professores Abgar Soriano e Everardo Luna aguardavam. Iam aos gritos de “greve geral” e “abaixo Soriano”. Entre discussões acirradas, exigiram, no prazo de 48 horas, a renúncia do diretor Soriano Neto e instalação de uma comissão de inquérito para apurar as irregularidades cometidas pela direção – consideradas como a razão do movimento. Propunham também que o professor Abgar Soriano assumisse a direção da Escola, proposta essa que deveria ser aceita até a segunda-feira seguinte, independentemente de consulta ao conselho. E enquanto aguardavam, ocupariam a faculdade, afirmaram. No pátio interno, bombas juninas explodiam, tornando o ambiente ainda mais tenso.




    Os professores Abgar Soriano e Everaldo Luna se retiraram com a incumbência de levar ao Conselho Técnico Administrativo as reivindicações dos estudantes de Direito, que se estendiam à modernização da escola, normalização das aulas, melhoramento do refeitório, atualização da biblioteca. Com o slogan “Esta escola está fechada para balanço moral”, os estudantes comunicaram aos professores e funcionários que a faculdade havia sido “conquistada”. Apoderaram-se das chaves e trancaram os grossos portões de ferro. A noite mal começara. No relógio do torreão, os ponteiros marcavam 22h.




    Sem nem desconfiar do que estava para acontecer, do outro lado da cidade, no distante bairro de Dois Irmãos, o Diretório Central dos Estudantes da Universidade Rural de Pernambuco realizava, na tarde do mesmo dia, assembleia geral. A convocação extraordinária tinha por objetivo considerar “a campanha iniciada pelos alunos das escolas de Agronomia e Veterinária, no sentido de obter uma série de reivindicações de caráter administrativo”. Alegavam os estudantes existir “o maior descaso por parte dos atuais administradores da Universidade Rural para com os alunos, estando as escolas sem material para as aulas práticas e sem transporte”. Afirmavam eles que, na Escola Agrotécnica de São Lourenço da Mata, sete meses eram de férias e cinco meses, de aulas.




    No dia seguinte, nota oficial era distribuída à imprensa:




    




    “O presidente do DCE da Universidade Rural de Pernambuco, em completa solidariedade com os estudantes de Agronomia, Veterinária, curso de Magistério e Economia Rural, Escola Agrotécnica de São Lourenço da Mata, vem tornar público o que ficou deliberado em assembleia geral extraordinária realizada ontem na Universidade.




    




     




    a) Elaboração de memorial reivindicatório que será encaminhado ao magnífico reitor da Universidade Rural de Pernambuco.




    b) Posterior encaminhamento do memorial ao excelentíssimo presidente da República e também ao exmo. ministro da Agricultura.




    c) Estará a classe em assembleia permanente até solução dos problemas que motivaram este movimento.




    




    Esclarece, ainda, que, apesar de tratar-se de um movimento ordeiro e pacífico, estará disposto a tomar as mais extremas atitudes conquanto que atinjam seu objetivo.




     




    Eunio Ney Teixeira




    Presidente do Diretório Central dos Estudantes


    da Universidade Rural de Pernambuco.”
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        1 O horário vespertino para a turma diurna, coincidindo com o funcionamento da Justiça, já fora assunto de polêmica entre estudantes e direção. Mas se dizia que o dr. Soriano Neto não gostava de acordar cedo.


      


    


  




  

    Primeiras démarches




    




    Na manhã do sábado, 3 de junho, quem passava nas imediações da Faculdade de Direito se surpreendia com o movimento inusitado. Cartazes afixados nas paredes davam conta do movimento grevista. Móveis e objetos colocados nas entradas formavam barricadas. Estudantes mantinham-se em vigília espalhados pela Praça Adolfo Cirne.




    Nos jornais matutinos, manchetes inquietantes: “Fechada a Casa de Tobias”; “Universitários pernambucanos em greve”.




    Durante todo o dia e nos que se seguiram, manifestos de diversos órgãos estudantis, em solidariedade aos universitários de Direito, chegaram às rotativas dos jornais: Frente Nacionalista Estudantil, assinado pelo estudante João Alfredo dos Anjos; Diretório da Faculdade de Ciências Médicas, assinado pelo presidente José Augusto da Silva; União Pernambucana dos Estudantes Primários, pelo presidente Gilberto Telmiro Lima; Diretoria da Faculdade de Ciências Econômicas, pelo presidente Orlando Coelho; Diretório Acadêmico de Odontologia, pelo presidente Alexandre Neto; Diretório Acadêmico de Engenharia, presidente em exercício, Mário Campos Matos. Também da União dos Estudantes da Paraíba e da União Estadual dos Estudantes da Bahia.




    Marco Antônio Maciel, presidente do Diretório Central dos Estudantes-DCE, órgão máximo representativo da Universidade do Recife, esclarecia o público por meio de notas oficiais. Fernando Teixeira, presidente da União de Estudantes de Pernambuco-UEP, mantinha contato com os líderes das três Escolas, tentando centralizar as providências quanto ao desenrolar do movimento grevista. Os estudantes de Agronomia e Veterinária, em assembleia permanente desde a sexta-feira, decidiram tomar os prédios das respectivas escolas. Lacraram salas, gabinetes e elevadores até a chegada de um interventor. E o presidente da União Nacional de Estudantes-UNE, Oliveiro Guanais, chegava ao Recife para emprestar seu apoio aos companheiros na luta por suas reivindicações.




    Editais convocavam os estudantes para assembleias gerais extraordinárias em diversos locais. No dia 5, após passeata-monstro, quando realizaram enterro simbólico do diretor Soriano Neto, desfilando com caixão preto pelas principais ruas da cidade, no pátio interno da faculdade de Direito, sob o comando do Conselho Estadual da União dos Estudantes de Pernambuco, decidia-se pela deflagração de greve geral, por 72 horas, abrangendo as três universidades – do Recife, Rural e Católica – e faculdades isoladas, inclusive a de Caruaru. Designou-se uma Comissão Central de Greve para orientar os trabalhos, composta pelos universitários Lafayette Torres, Djalma Morais, Odilon Falcão e Clóvis Bráulio, membros dos comandos de greve das diversas escolas. A fim de os comandos grevistas manterem contato permanente, criou-se rede de radioamadores da Faculdade de Direito e da Universidade Rural. Iniciou-se a coleta de fundo monetário para financiamento dos gastos resultantes do movimento.




    Também o presidente do Sindicato dos Ferroviários, Cláudio Braga, após hipotecar solidariedade aos estudantes de Direito, falou à imprensa sobre o propósito de levar à reunião do Conselho Sindical, que se realizaria logo mais, o problema da crise universitária, podendo ser formada em Pernambuco uma aliança operário-estudantil, com a participação de 80 sindicatos e mais de um milhão de trabalhadores.




    Comissões se dividiam para parlamentar com autoridades civis e militares: o governador em exercício Pelópidas Silveira, o prefeito Miguel Arraes, o comandante do IV Exército, general Osvaldo de Araújo Mota, o comandante da 7ª Região Militar, general Alberto Salaberry. Iam e vinham, visitando as redações dos jornais, levando e trazendo notícias.




    Telegramas choviam. Para o presidente da República, para ministros, para as Forças Armadas.




    O presidente do Diretório Acadêmico da Faculdade de Direito, Antônio Carneiro Leão, enviou ao ministro da Guerra esta mensagem:




    “Honra-nos comunicar a Vossência, herdeiro da tradição do imortal Caxias, as finalidades pacíficas e moralizadoras do movimento contra o diretor, irresponsável tirano que abandonou nossos problemas, feriu amiúde nossa dignidade, havendo chegado à vileza de agredir uma nossa colega. Saudações universitárias”.




    Enquanto isso, a Congregação da Faculdade de Direito reunia-se na sede da Ordem dos Advogados do Brasil, cedida pelo seu presidente José Cavalcanti Neves. Das 10h daquela manhã de segunda-feira até as 16h, debateram a situação e firmaram documentos endereçados ao presidente Jânio Quadros e ao ministro da Educação, Brígido Tinoco, nos seguintes termos:




     




    A Congregação da Faculdade de Direito da Universidade do Recife, reunida extraordinariamente na sala da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Pernambuco, a fim de apreciar a grave situação criada pela violência e ilegal ocupação pelos estudantes da faculdade, deliberou unanimemente comunicar a ocorrência a V. Excia. A atitude dos estudantes impossibilita materialmente o exercício dos docentes e o funcionamento administrativo da faculdade. A congregação hipotecou ainda solidariedade ao diretor e ao Conselho Técnico.




     




    Ao ministro da Educação, solicitaram ainda “a realização das averiguações que se fizerem necessárias, tendo em vista acusações, por órgãos estudantis, a propósito dos métodos de ensino e da irregularidade administrativa”.




    Em nota oficial encaminhada à imprensa, a Congregação esclarecia “a situação de impedimento em que se encontra para o exercício regular de suas funções em face da paralisação violenta do serviço público federal”, esperando que “a grande maioria dos estudantes interessados no desenvolvimento de seu estudo faça valer a sua vontade livre, limitando a ação de pequenos grupos que apenas se empenham em perturbar, mais que um simples trabalho da nossa e de outras escolas, a própria vida nacional”.




    Assinam a nota oficial os professores: José Soriano de Souza Neto, Sérgio Loreto Filho, Luiz Guedes Alcoforado, Luiz Maria de Souza Delgado, Mário Guimarães de Souza, Abgar Soriano de Oliveira, Murilo de Barros Guimarães, Mário Pessoa, Gentil Mendonça, Rui da Costa Antunes, Lourival Vilanova, Rodolfo Araújo, Everaldo da Cunha Luna, Ivan de Souza, Gustavo Passhaus e Luiz de Araújo Júnior.


  




  

    O fantasma da intervenção




    




    Desde os momentos iniciais da tomada da faculdade, a preocupação com uma possível intervenção militar se instalou entre os universitários. Na segunda-feira, 5, o Diário da Noite publicava: “Exército chamado a intervir na conflagração universitária”. A reportagem dizia que o diretor Soriano Neto, diante de rumores de que o movimento dos estudantes estava infiltrado de elementos ligados às Ligas Camponesas, “teria solicitado a intervenção do Exército para manter a ordem diante das ameaças de perturbação”.




    Temendo que a notícia tivesse fundamento, comissão de estudantes de Direito visitou autoridades civis e militares para esclarecer os objetivos do movimento. No Palácio do Campo das Princesas, conversaram com o governador Pelópidas Silveira, que se encontrava acompanhado do coronel Bandeira, do IV Exército, e do coronel Costa Cavalcanti, secretário de Segurança. Com o mesmo propósito, estiveram na 7ª Região Militar, conferenciando com o comandante, general Alberto Salaberry.




    De Pelópidas, receberam garantias de que nenhuma medida de repressão seria tomada pelo governo do Estado. O general Salaberry afirmou que,


    “não havendo ordem superior do presidente da República, os militares não participariam do movimento, apenas manteriam vigilância”. E o comando do IV Exército divulgou a seguinte nota:




     




    “O Comando do IV Exército esclarece que não têm fundamento as notícias publicadas nesta capital quanto à intervenção do Exército na greve universitária, deflagrada no dia 2 do corrente. Os comandos militares, sediados no Recife, mantêm-se vigilantes quanto à evolução dos acontecimentos, alimentando o desejo de que os estudantes pernambucanos, herdeiros das tradições cívicas e patrióticas de Tobias Barreto, permaneçam pacificamente procurando colaborar com as autoridades civis competentes para que soluções venham restituir a tranquilidade da família pernambucana e permitir a continuação das atividades acadêmicas.”




     




    Mas o fantasma da intervenção permanecia, atormentando os universitários grevistas aquartelados na Faculdade de Direito, tanto é que, na tarde do mesmo dia, o bacharelando Adige Maranhão ingressou em juízo com um Protesto Judicial, onde requeria a citação do diretor Soriano Neto e do professor Rui Antunes, este último por ter sido, segundo alegava, o autor da proposta que determinaria a intervenção de forças do Exército. O acadêmico peticionário dizia estar agindo em seu nome pessoal “como parte capaz e legítima, a fim de protestar judicialmente contra uma possível intervenção militar em sua escola”, e declarava a sua intenção “de prevenir certa responsabilidade, conservar um direito, exercitá-lo contra terceiros e preservar o seu conteúdo de qualquer lesão”.




    Justificava a tomada do prédio da faculdade, alegando que “o atual estado de coisas da Faculdade de Direito da Universidade do Recife é perfeitamente legal e o impedimento de entrada ali, de pessoas do corpo docente, administrativo e diretoria, é imposição de forças insurrecionais da própria Escola (todo o corpo discente) contra a qual, como bem acentuava Nelson Hungria, ‘não há remédio na farmácia jurídica’. Só a intervenção federal, tendo por fundamento que educação é problema fundamental da federação brasileira, poderá remediar a crise”. E concluía, lembrando que, “a presença de forças do brioso Exército Nacional é um iminente perigo de violências e arbitrariedades e uma fuga à missão histórica do próprio Exército”.




    O protesto judicial foi indeferido pelo juiz José Pessoa de Oliveira Cavalcanti, nos seguintes termos: “A imposição de forças insurrecionais somente assume as características de poder de fato si et in quantum controla a situação militar do país, região ou local. In casu, o requerente insurge-se contra a possibilidade do controle, pelas forças militares legais, ao que me consta, as únicas existentes no país, da área dum estabelecimento de ensino mantido pelo poder público legal, duma área do domínio da União. Claro é que ao poder judiciário também legal e não de fato não cumpre assegurar a imposição de forças institucionais com as condições satisfatórias ao bom êxito delas. Como corolário, não havendo direito a assegurar nem expectativa legal dele, não há responsabilidade de ninguém pela sua hipotética violação, também não podendo haver conservação nem reserva do que existe e, legalmente, não poderia existir. Absoluta, mostra-se a ausência do legítimo interesse do requerente”.
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